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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Proc. n9 0825-50.365/81-66

Sessão de .11.d  np.io 	 de 19 82	 ACORDÃO Ni°  101-73 - 304

Recurso n° 84. 9 19 — IRPJ — Ex. 19 78 a 19 80

Recorrente KHALIL OBEID & FILHOS LTDA.

Recorrido	 Delegacia da Receita Federal em Bauru - SP

IRPJ -- REMUNERAÇÃO "PRO LABORE” -- A re-
tribuição por serviços prestados pelos
sócios deve corresponder a uma remunera-
ção mensal, fixa e predeterminada, medi-
ante registros contábeis feitos mês-a-rês,
e não por um 'único registro de fim do e-
xercício, no qual nem sequer se refere a
que meses as retiradas pertencem.

LUCROS DISTRIBUTDOS — Diferença encon-
trada na conta de lucros acumulados, sem
que tenha havido movimento que reduzisse
o saldo da citada conta, se tem como lu-
cros distribuídos aos sócios.

CAPITALIZAÇÃO DE RESERVAS E CORREÇÃO 140-
NETARIA DO BALANÇO — A capitalização ir-
regular de reservas provoca distorções na
correção monetária do património liquido,
com imediata repercussão na apuração do
resultado do exercício. Desde que a re-
serva se capitaliza integralmente, nada
justifica que ela permaneça com saldo ou
se dela se e'stornam valores, apenas o sal-
do é passível de capitalização.

1
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por KHALIL OBEID & FILHOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contrib -Antes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso Art j //'

/	
v.v



Sala das Ses-, (DF), em 11 de Maio de 1982.

4401r	 ,o,AMA" $UTV' a F , NDEZ	 - PRESIDENTE
11°1in9

S	 - RELATOR
•

VISTO EM	 ÁGoS INHO •'ES	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 1 4 MAI	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NU

NES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VEL -

LOSO e LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente).



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0825-50. 365/81-66

RECURSO N.° :	 84.919

ACÓRDÃO N.° :	 101-73.304

RECORRENTE:	 KHALIL OBEID & FILHOS LTDA.

RELATÓRIO 

KHALIL OBEID & FILHOS LTDA., empresa com sede na

cidade de Bauru, Estado de São Paulo, submetida a ação fiscal de

que resultou a lavratura do Auto de Infração de fls. 1/2, no qual

se consignam, em relação aos exercícios de 1978 a 1980, a ocorrên-

cia de irregularidades distribuídas por 13 itens, cujos pormenores

também se descrevem no Termo de Verificação Fiscal de fls. 4/8.

Resolvendo a petição impugnativa, com que a empresa

apenas contestara contra a exigência do crédito tributário cons-

tante dos itens 3, 8, 10, 12 e 13 da peça vestibular, o Delegado

da Receita Federal em Bauru, na conformidade da Decisão 0825-235/81

(fls. 117/134) e com base no parecer fiscal de fls. 78/86 através

do qual se apreciaram as razOes de defesa, julgou-a paraLaInentepro

cedente, excluindo da tributação, integralmente, o valor consigna-

do no item 3 e, em parte, as quantias indicadas nos itens 8 e 12.

Além de confirmar a incidência do imposto sobre as importancias

constantes dos itens 10 e 13, a autoridade singular, ao julgar a

impugnação, acresceu ao crédito fiscal os encargos decorrentes da

aplicação da aliquota de 5%, que não fora objeto da autuação, so-

bre a importáncia de Cr$ 571.200 *O (item 10 do auto), tendo rea-

berto o prazo de impugnação.g__
V.) "
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A petição ímpugnativa, referente ao agravamento da

exigencia tributãria, foi julgada com indeferimento pela Decisão

n9 825-17/82 (f is. 170/171), proferida pelo Delegado da Receita

Federal em Bauru, tendo a empresa tomado ciencia desta decisão em

27.1.1982 (AR á fls. 173) contra a qual inter-pós, em 1.3.1982, re-

curso nos termos da petição de fls. 175/176.

Contra o ato da autoridade monocratica julgadora ,

proferido anteriormente pela . Decisão 825-235/81, a empresa opas

recurso tempestivo na forma da petição de fls. 140/151, a respei-

to da mataria que sobrou ao litígio após o julgamento da impug-

nação de fls. 16-23, assim discriminada, com observãncia dos res-

pectivos números dos itens do Auto de Infração e referencia às le-

tras e folhas da decisão recorrida:

Exercício de 1978, ano-base de 1977:

item 10 -- letra d, fls. 122 -- Complemento

de retiradas "pro labore", valor su-

jeito às allquotas comum de 30% e adi-

tiva de 5%, esta como lucros distri-

buídos, após o julgamento da impugna-

ção 	 	 Cr$ 571.200,00

item 13 -- letra e, fls. 123 -- Diferença

verificada no desenvolvimento da conta

"Lucros Acumulados", entre os	 lucros

apurados em 31.12.1976 e 31.12.1977 e

o saldo constante do balanço	 de

31.12.1977, valor autuado apenas para

cobrança do imposto sob a alíquota a-

ditiva de 5% 	 	 Cr$ 391.200,00

Exercício de 1979, ano-base de 1978:

item 08 -- letra c, fls. 124/126 -- Erros

no cálculo da correção monetária 	 do
.5

balanço 	 	 Cr$ 1.159.032, , er.
Ao, ti

,/7L9



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Proc. n9 0825-50.365/81-66	 - 4 -

Acórdão n9 101-73.304

Exercicio de 1980, ano-base de 1979:

item 08 -- letra d, fls. 126/127 -- 	 Erros

no cálculo da correção monetária	 do

balanço 	 	 Cr$ 1.772.524,09

item 12 -- letra f, fls. 127/132 -- Aumento

de capital com reservas insuficientes.	 Cr$ 1.264.793,15

No desenvolvimento e debate da questão a respeito

de cada um dos itens da autuação, que permanecem sob litigio, se-

rão expostas, a seguir, de forma suscinta,as razões de natureza

fiscal e as contraditas da defesa.

Item 10 -- Complemento de retiradas upro labore" -- Cr$ 571.200,00

A questão se refere ao fato de haver a empresa efetua-

do, em 31.12.1977, um lançamento no valor de Cr$ 	

144.000,00 que cita como retiradas referentes ao perlo-

do de janeiro/77 a dezembro/77 (1/77 a 12/77), como se

verifica da folha 20 verso do Diário 7, xerocopiada e

integrada a fls. 93 do processo. Esse lançamento 	 se

fez a crédito da conta "Caixa". E na mesma data de

31.12.1977, houve dois outros lançamentos contábeis, um

a débito de "Retiradas" e a credito de "C/Correntes" de

Cr$ 391.200,00 (fls. 23 verso do Diário 7, a fls. 	 94

do processo) e outro, também a crédito de "Caixa", 	 de

Cr$ 180.000,00 (fls. 24 do Diário, a fls. 95 do proces-

so). O valor de Cr$ 571.200,00 se refere à soma	 des-

tas duas importancias. Como a empresa se compOe de

seis sócios, o procedimento fiscal admitiu que, em ra-

zão daquele lançamento de Cr$ 144.000,00, aretirada men-

sal para cada um fosse de Cr$ 2.000,00.

A justificativa da tributação se baseia no fa-

to de que não se trata de remuneração mensal, fixa e

predeterminada e que o histórico dos dois últimos lan-

çamentos indicados não faz referência aos meses, 	 como

cita o primeiro.

///k52	 Contra-aparteou a defesa dizendo que 	 embor,
'W)
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contabilizadas posteriormente de uma só vez, as retira-

das se mantêm nos limites estabelecidos em lei e o im-

posto de fonte fora recolhido mensalmente. E mais, que

rendo rebater a afirmação fiscal de retirada mensal de

Cr$ 2.000,00, a recorrente divide aquelas importãncias

de Cr$ 144.000,00, Cr$ 391.200,00 e Cr$ 180.000,00 pelo

número de sócios encontrando respectivamente as parce-

las de Cr$ 24.000,00, Cr$ 65.200,00 e Cr$ 30.000,00, pa

ra afinal dizer: "Como se vê, todos os lançamentos são

de 31.12.1977 não existindo o lançamento mês-a-mês 	 de

Cr$ 2.000,00 e "posteriormente, em 31.12, portanto a

destempo, a complementação", como é afirmado na fls.79,

transcrita na Decisão", fls. 143.

A replica fiscal acentua que os registros con-

tábeis não oferecem condições para determinar o valor

da remuneração mensal atribuída a cada sócio a não ser

aquela de Cr$ 2.000,00, não dispondo a empresa de com-

provantes dos pagamentos efetuados, e que nem mesmo

houve contabilização alguma a respeito da retenção e do

recolhimento do imposto de fonte, acrescenta, dada a

ausencia de assentamentos contãbeis mes-a-més, que não

hã como se poder verificar se os valores foram recolhi-

dos corretamente.

Item 13 -- Diferença verificada no desenvolvimento da conta de

"Lucros Acumulados" e considerada lucros distribuídos 

para cobrança do imposto aditivo de 5% -- Cr$ 391.200,00

Afirma a defesa que não se trata de lucros dis-

tribuídos, porém contabilização defeituosa de remunera-

ção "pro labore", alegando que a importãncia de Cr$ ...

391.200,00 corresponde ao lançamento feito em "C/Corren

tes" e que fora diminuída do lucro do ano-base, sem que

tivesse sido efetuado o registro contábil a débito da

conta de lucros.

A réplica fiscal pOe em relevo que a tese •=q

///g57
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recorrente implicaria em admitir o débito das retiradas

por duas contas e que por existir lançamento em idên-

tica importância conta de despesas gerais, evidencia

que a baixa ocorrida em "Lucros Acumulados" não foi a

título de retiradas, tendo, a seguir, feito uma demons-

tração a partir do balanço de 31.12.1975 (f is. 79).

Item 12 -- Aumento de capital com reservas insuficientes -- Cr$ 	

1.264.793,15.

A importância inicial de Cr$ 1.439.666,53 se

reduziu para a de Cr$ 1.264.793,15, na conformidade da

exposição feita a fls. 80/84.

Dizendo que a fiscalização deixou de conside-

rar o valor da Reserva Especial, na importância de Cr$

1.482.045,00, constituída em 31.5.1978 pela correção

especial do ativo imobilizado nos termos do Decreto-lei

n9 1.598, de 26.12.1977, a defesa afirma que o aumento

de capital realizado, no ano de 1979, incorporou reser-

vas existentes.

A versão que o fisco dá ao caso é a de que di-

ta importância foi considerada na recomposição dos va-

lores que fizera a partir do aumento de capital reali-

zado em 1976, quando a empresa aproveitou a importância

de Cr$ 1.022.000,00 como parte do montante de Cr$ 	

1.022.326,04 da Reserva de Correção Monetária do Ativo

Imobilizado e que o destino atribuído aos Cr$ 326,04

remanescente, não incorporado ao capital é desconheci-

do, acrescentando que sem se atinar com a razão, a ci-

tada reserva figura no Não Exigível do balanço de

31.12.1976, pelo mesmo total de Cr$ 1.022.326,04, como

se não tivesse sido utilizada no aumento de capital.

E esclarecendo que o saldo da conta de "Reser-

va de Correção Monetária do Ativo Imobilizado" cons-

tituída em 31.5.1978, na importância de Cr$1.482.045,00

se reduzira a Cr$ 1.150.909,37, pela transferência
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1
Cr$ 331.135,63 para a conta "Bens Reavaliados" 	 (f is.

101), e, em síntese, diz expressamente, a fls. 84:

"a) -- O resultado da correção especial foi re-
duzido para Cr$ 1.150.909,37 e este va-
lor submetido à correção do balanço de
31.12.1978; i

b) -- A reserva de Cr$ 1.022.326,43, que cor-
rigida resultou em Cr$ 1.390.363,36, só
pode ser aceita como parcela da referida
na alínea "a". Inexistem explicaçõs pa-
ra a sua existência, ou lançamentos que
a pudessem ter gerado. Lembramos que
reserva de Cr$ 1.022.326,04 fora incor-
porada ao capital em 28.9.76;

c) -- Pretende a impugnação legitimar duas re-
servas quando apenas uma tem existência
concreta (...)."

Partindo dal, o autuante refez os cálculos an-

teriores, conforme demonstrações efetuadas de fls. 81/

83, acompanhando a evolução do Patrimônio Liquido desde

o balanço de 31.12.1975, atravês dos saldos das reser-

vas e lucros acumulados que se capitalizaram até o au-

mento do capital realizado em 17.9.1979, apurando in-

suficiência de Cr$ 1.264.793,15.

Item 8 -- Erros no cálculo da correção monetária do balanço:

-- Exercício de 1979 -- Cr$ 1.159.032,47

-- Exercício de 1980 -- Cr$ 1.772.524,09

As importàncias inicialmente submetidas à tri-

butação eram, respectivamente, Cr$ 1.219.367,39 e 	 Cr$

2.102.150,37. Esses valores foram retificados ao	 sa-

lientar a defesa que os demonstrativos constantes do

Termo de Verificação Fiscal (fls. 418) continham erros,

talvez ocasionados, como diz, pelos próprios defeitos

de escrituração da recorrente. A seguir a defesa pro-

cedeu a uma recomposição dos cálculos, vindo	 admitir

que as diferenças seriam de Cr$ 671.786,25 e Cr$ 	

1.013.494,48, em cada um daqueles exercícios Uls.18/ 	4?
,
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A dive-rgencia entre os cálculos da recorrente

e os do fisco se relacionam com valores da conta Cons-

trução, n9 49 trimestre de 1978, Cr$ 651.584,57 em vez

de Cr$ 1.217.912,67, e, no 39 trimestre de 1979, Cr$ ...

1.114.494,72 em vez de Cr$ 1.170.859,82,e da conta Re-

serva da Correção Monetária Especial do Ativo Imobili-

zado, na importância de Cr$ 1.482.045,00, referente 	 ao

Património Liquido do balanço de 31.12.1978.

De acordo com as explicaçóes constantes de

fls. 84/86, que fazem parte da informação fiscal pela

qual se examinaram as contraditas da impugnação, as im-

portâncias indicadas como divergentes foram considera-

das no refazimento dos cálculos, salientando a maneira

como a de Cr$ 1.482.045,00 foi admitida, reportando-se

aos esclarecimentos referidos no item anterior de n9 12.

De acordo com as guias DARFs a fls. 153 e demons-

trativo a fls. 152, a recorrente efetuou o recolhi '- ' to do credito

tributário correspondente ã parte não litigiosa.0 //

g o relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A empresa interpós dois recursos à ação fiscal:

um, contra a Decisão n9 0825-235/81, pela qual se lhe julgou a

petição impugnativa, quando se opOs "á cobrança do crédito tribu-

tário constante da peça vestibular da autuação; outro, contra a

Decisão n9 0825-17/82 que lhe indeferiu a impugnação, oferecida

em razão da reabertura do prazo de defesa, oposta à majoração do

lançamento, para cobrança do imposto adicional de 5%, como lucros

distribuldos, sobre a importância de Cr$ 571.200,00, que, antes,

não constara da exigência fiscal. O primeiro recurso é tempes-

tivo, porém, o segundo, não.

A empresa	 tomou ciência, em 27.1.1982 (AR 	 a

fls. 173), do indeferimento da petição impugnativa com que se

insurgira contra a cobrança daquele imposto aditivo de 5% e

ofereceu recurso somente em 1.3.1982 (fls. 175/176), a destem-

po, portanto.

Todavia, essa intempestividade do segundo recur-

so é relativa, sem nenhuma conseqüência para o julgamento da ques-

tão, uma vez que, na hipótese dos autos, se trata de um 	 aces-

sório, porquanto a parte principal, a respeito da tributação da

importância de Cr$ 571.200,00, consistente em indagar se a ma-

neira como tal importância se contabilizou pode ser tida, em fa-

ce dos artigos 179 e 222, allnea "a", do RIR/75, como despesa o-

peracional pertinente â. remuneração mensal, predeterminada e fi-

xa, atribuída aos sócios da recorrente, foi objeto de contesta-

ção no primeiro recurso, tempestivamente prestado.

A remuneração mensal dos serviços prestados	 por

sócios, diretores ou administradores de sociedades comerciais ou

civis, ou por titulares de empresas individuais, além de 	 estar

sujeita a limites, deve ser atribuída mãs-a-mes em	 importênci,1 ,(0
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fixa e predeterminada. O fato de ser fixa não significa, porem,

que a remuneração "pro labore" do dirigente não possa reajustar-

Ser fixa não implica, portanto, que ela permaneça sempre 	 a

mesma. Todavia, reajustada em determinado momento, a	 remunera-

ção do dirigente deve tornar-se inalterável por algum tempo.

As remuneraçOes dos sócios, ou dirigentes de em-

presa, são livremente fixadas ou determinadas pelos órgãos compe-

tentes da pessoa jurídica. A legislação fiscal do imposto de

renda não cerceia essa liberdade, apenas se restringe a estabe-

lecer limites e condiçóes para que as referidas remunerações se-

jam aceitas como despesas operacionais dedutiveis.

Um das condiçóes, contrárias à dedução da despe-

sa, é a de não se admitirem registros contábeis das retiradas que

englobem remunerações de vários meses, principalmente os que se

fazem no mes de encerramento do exercício, evitando-se mani pula-

çOes na apuração dos resultados das transações mercantis.

A recorrente procedeu, por ocasião do balanço en-

cerrado em 31.12.1977, a tr .-és lançamentos contábeis, a debito da

conta de Retiradas, fazendo, apenas um deles, menção em seu his-

tórico, que eram retiradas referentes ao período de janeiro de

1977 adezembro de 1977. Esses três lançamentos registram as im-

portâncias de Cr$ 144.000,00, Cr$ 391.200,00 e Cr$ 180.000,00. Os

lançamentos nas importâncias de Cr$ 391.200,00 e Cr$ 180.000,00,

compõem o total de Cr$ 571.200,00, cuja dedução se glosou para sub-

mete-10 à tributação sucessiva sob a allquota comum de 30% e ali-

quota aditiva de 5%, como lucros distribuídos.

Exceto, quanto ao lançamento na importância de Cr$

144.000,00, os outros dois que totalizam Cr$ 571.200,00 nenhuma

referencia fazem a que meses as retiradas pertenceriam. Mesmo que

fosse permitido registro contábil que englobasse vários meses, não

haveria, assim, como determinar o valor fixo mensal para cada só-

cio, uma vez que não há comprovantes dos pagamentos efetuados.

E quanto as guias DARPs, por cópia, as quais a d 0
'Y
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fesa alude, dizendo que houve recolhimentos do imposto de fonte,

eles nem sequer receberam registro na contabilidade da 	 empresa,

não havendo, portanto, condições de verificar-se a que valores

de remunerações se referiram, como evidencia o ato recorrido. E

o fato de terem os sócios indicado, em suas declarações de ren-

dimentos, os valores recolhidos, nada comprova pertinentemente aos

requisitos necessários à dedutibilidade, uma vez que as declara-

ções de rendimentos, por serem apresentadas posteriormente ao ano-

.laziEei são prestados pelo total, podendo ate tais recolhimentos si-

do efetuados pelos próprios sOcios, dado que nos registros da em-

presa não há menção ao pagamento do imposto de fonte.

Assim examinada a questão fundamental acerca 	 da

tributação da importância de Cr$ 571.200,00, considerada sob o an-

gulo fiscal como lucros distribuldos, claro está que ela se	 su-

jeita também ao imposto aditivo de 5%, de que trata o artigo 227

do RIR/75, dal a irrelevância que se pode admitir à intempesti-

vidade do recurso oposto, a destempo, contra o ato recorrido, me-

diante o qual a autoridade singular julgou a petição impugnativa,

com a qual a empresa se insurgiu contra a cobrança do citado adi-

cional de 5%.

Não somente a importância de Cr$ 571.200,00 se su-

jeita ao imposto sob a allquota de 5% sobre lucros: dtátribuídos.

Tambem sobre a importância de Cr$ 391.200,00 a incidéncia da mesma

aliquota cabível.

A postulante ao incorporar, em 28.9.1976, o 	 mon-

tante dos lucros acumulados, não deixou saldo algum na conta (fls.

78). No balanço de 31.12.1976 acusou o lucro final de Cr$ 	

1.656.130,00 (fls. 88), e como no curso do ano-base de 1977 não

movimentou a conta de lucros acumulados, não há explicação plau-

sível para que viesse indicar, na peça de fls. 89, o saldo ante-

rior de Lucros e Perdas como Cr$ 1.264.930,00. Como no balanço de

31.12.1977 a recorrente apurou, na conformidade da peça o lucro

real de Cr$ 2.726.473,00 somado ao saldo anterior de Cr$ 	

1.656.130,00, deveria totalizar Cr$ 4.382.603,00 e não Cr$ /7	  ,)
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3.991.403,00 como indica, no passivo do balanço, a fls. 166.

Sempre procurando salientar com as imperfeiçOes da

contabilidade da empresa, a defesa afirma que a diferença de Cr$ .

391.200,00 corresponde a uma daquelas três importâncias (Cr$ 	

144.000,00, Cr$ 391.200,00 e Cr$ 180.000,00) que atribuira	 como

retiradas aos sócios, dando margem a que se suponha ter	 aquela

quantia sido deduzida do saldo anterior de Lucros e Perdas.

Se bem que à primeira vista a afirmação da defesa

possa impressionar pela coincidência de valores, isto não passa

de simples imaginação, dado que o montante daquelas três importân-

cias, Cr$ 715.200,00, se transferiu, integralmente, para despe-

sas gerais, na conformidade do quadro 18 da declaração de rendi-

mentos do exercício de 1978, período-base de 1.1.1977 a 31.12.1977

(f is. 167). Ora, se aquele montante de Cr$ 715.200,00 compOe par-

cela do desdobramento da soma de despesas gerais, que atinge a

Cr$ 4.941.629,00, e esta soma se deduziu do resultado do exercício

demonstrado no quadro 19, torna-se evidente que a afirmação da de-

fesa não procede. Então se compreende que se prevalesse o argumen-

to da defesa, a importância de Cr$ 391.200,00 ficaria duplamente

deduzida: uma, às expensas do saldo de lucros anteriores que foi

considerado como base Cr$ 1.264.930,00 (fls. 168), em vez de	 Cr$

1.656.130,00 (fls. 166)'; outra, integrada no montante de Cr$ 	

715.200,00 (fls. 167) que compas o total de despesas gerais, 	 Cr$

4.941.620,00, subtraído, no quadro 19, da soma das receitas ope-

racionais, para composição do lucro real de Cr$ 2.726.473,00. As-

sim sendo, a soma desta importância com a de Cr$ 1.656.730,00, do

saldo de lucros do período imediatamente anterior (f is. 166), te-

ria que se refletir, no período-base da declaração de rendimentos

do exercício de 1978, pelo valor de Cr$ 4.382.603,00 e não Cr$ 	

3.991.403,00. A diferença de Cr$ 391.200,00 desapareceu por en-

canto e como não há procedência na afirmação da defesa, é de ad-

mitir-se que o desaparecimento ocorreu em proveito dos sócios co-

mo lucros distribuídos.

Oponível ao argumento de que se trata de contabir

)7,2
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zação defeituosa e não lucros distribuídos, releva, em	 síntese,

dizer que é da própria essencia dos defeitos que surgem infrações

legislação fiscal.

A postulante não se insurgiu quanto ao fato de ter

efetuado, com erro, a correção monetária dos valores patrimoniais.

Apenas, solicitou a retificação de parcelas constantes da conta

"Construção" e referentes ao 49 trimestre de 1978 e 39 trimestre

de 1979, no que foi integralmente atendida nos exatos valores em

que impugnou as importâncias tomadas nos cálculos expostos no Ter-

mo de Verificação Fiscal. O litígio permanece quanto "à tomada do

valor de Cr$ 1.482.045,00, havido como Reserva de Correção Monetá-

ria Especial do Ativo Imobilizado. A defesa pretende que a reser-

va seja considerada em seu valor absoluto, sem os reajustamentos

que o procedimento fiscal realizou, não só quanto à parcela de

Cr$ 331.135,63 que a empresa estornou daquela reserva reduzindo-a

para Cr$ 1.150.909,37, mas tambem quanto à importância de Cr$ ....

1.022.326,04 que a interessada incorporara, em 28.9.1976, ao capi-

tal social, sem contudo dar baixa desta importância na conta de Re

serva Monetária do Ativo Imobilizado, da qual fora ela aproveita-

da.

Em relação importância de Cr$ 1.022.326,04, acon-

tabilidade da recorrente, em vista da falta de baixa na conta da

qual ela deveria ser retirada, passou a representá-la pelo dobro

em seus registros, na conta de Capital e na conta de Reserva Mone-

tária do Ativo Imobilizado, acarretando dupla conseqüencia com a

correção monetária do mesmo valor, uma, no ajuste monetário do no-

vo capital social, onde a citada importância já se encontrava em-

butida, outra, na própria conta da reserva, que inexplicavelmente

ficara intacta, sem se reduzir a zero coze era de esperar.

O valor de Cr$ 1.150.909,37, ao qual se reduziu a

Reserva Especial de Cr$ 1.482.045,00 depois de lhe ser deduzido o

estorno de Cr$ 331.135,63, dá para formar a convicção de que dita

reserva foi considerada na recomposição dos cálculos de fls. 83,

quando aquele valor liquido, através do índice de 1,36, se apré
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priou no produto de Cr$ 1.565.236,74. Com esta apropriação, após

haveransido efetuadas as devidas correçOes monetárias, a insuficiên-

cia das reservas ocorrida no aumento de capital se reflete em Cr$

1.264.793,15 como expõe o cálculo a fls. 83.

Por outro lado, em face daquela dupla correção mo-

netária do mesmo valor de Cr$ 1.022.326,04, uma delas deve ser da-

da como insubsistente, exatamente a que corresponde à conta de Re-

serva de Correção Monetária do Ativo Imobilizado, por esgotamento

da conta quando da sua incorporação ao capital social, contraria-

mente às pretensOes da recorrente que, na conformidade da demons-

tração sob o item 1.22, a fls. 31, procedeu a cálculo do ajuste mo

netária da reserva, como se ela tivesse existência real, tendo

também corrigido o capital social, no valor de Cr$ 5.000.000,00

onde dita reserva está incorporada, como se observa do cotejo do

demonstrativo sob o item 1.21 (f is. 35), com a exposição efetuada

a fls. 81, sob o titulo "Situação e Alterações de 1976".

Isto posto e considerando os recolhimentos efetua-

dos na conformidade dos cãlculos a is. 152 e DA U, a fls. 153, ne
/gar provimento ao	 urso é o vot. do relatar., ri"lifo	

-
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